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BRASÍLIA 
AGÊNCIA ESTADO 

A emenda Sarney de convocação 
da Assembleia Constituinte poderá 
ou não ter sua votação em primeiro 
turno completada nesta manhã, para 
começar em seguida o segundo e últi­
mo turno: há um impasse entre as 
bancadas do PMDB da Câmara e do 
Senado, sobre a manutenção ou a 
supressão da expressão "sem prejuí­
zo de suas atribuições constitucio­
nais" — que pode suspender o fun­
cionamento da Câmara e do Senado 
em 1987, enquanto funcionai" a As­
sembleia Constituinte. 

O líder em exercício do PMDB 

no Senado, Hélio Gueiros (PA), infor­
mou ontem à noite, após a reunião 
do conselho politico no Palácio do 
Planalto, que não entrou em pauta 
nenhum assunto político. "A inter­
venção nos três bancos — Auxiliar, 
Comind e Maisonave — tinha priori­
dade. O problema não poderia ser 
adiado, e o da Constituinte poderia" 
— comentou. 

Gueiros confirmou que a quase 
totalidade do Senado — os eleitos em 
82 e os que cumprirão em 86 o último 
ano de mandato — defende a manu­
tenção do texto original do artigo Io 

do substitutivo Giavarina à emenda 
da Constituinte. Diz o dispositivo 
que a Câmara e o Senado, "sem pre­

juízo de suas atribuições constitucio­
nais", se reunirão unicameralmente 
em Assembleia Nacional Constituin­
te, dia Io de fevereiro de 1987. Se su­
primida aquela expressão, os sena­
dores com mandato até 1990 enten­
dem que ficarão em posição secun­
dária aos eleitos com atribuições de 
constituinte. Daí o impasse. Hélio 
Gueiros acredita numa solução nas 
próximas horas, lembrando que a 
questão "não é fundamental" e que a 
liderança e a bancada do PMDB na 
Câmara deveriam concordar com a 
redação original, aprovada pela co­
missão mista e no primeiro turno de 
votação no Congresso. 

O líder pedessista Murilo Badaró 

Retirada de expressão 
vai provocar protestos 
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A bancada do PMDB na Câmara, 
por maioria de votos, decidiu ontem 
apoiar a retirada da expressão "sem 
prejuízo de suas atribuições consti­
tucionais", do art. Io do substitutivo 
Giavarina à Emenda Sarney de con­
vocação da Constituinte, reíerindo-
se à transformação do novo Congres­
so em Assembleia Nacional Consti­
tuinte. 

Essa posição, ainda pendente de 
ratificação no plenário do Congresso, 
para completar o primeiro turno da 
votação e realizar o segundo e último 

, turno, atende às posições de Ulysses 
Guimarães, do líder Pimenta da Vei­
ga e da maioria da bancada, mas de­
verá enfrentar oposição de setores do 
PDS, do PFL e, principalmente, da 
maioria do Senado — principalmen­
te dos 23 senadores eleitos em 1982 e 
com mandato até janeiro de 1990. 

A iniciativa da supressão daque­
la expressão foi do vice-líder do PDS, 
deputado Bonifácio de Andrada 
(MG), que, de imediato, ganhou a 
simpatia de Ulysses e de Pimenta e 
as críticas de senadores. Os defenso­
res da proposta acham que a retirada 
da expressão abre caminho à Consti­
tuinte exclusiva. 

Para a maioria da bancada do 
PMDB, a expressão "sem prejuízo de 
suas atribuições constitucionais", se 
mantida, provocará em 1987 o fun­
cionamento simultâneo de quatro 
Câmaras — Senado Federal, Câmara 
dos Deputados, Congresso Nacional 
(eventuais reuniões conjuntas da Câ­
mara e do Senado) e a Assembleia 
Nacional Constituinte. Além disso, 
haveria a necessidade da eleição de 
três mesas diretoras: da Câmara, do 
Senado e da Assembleia Constituin­
te (o Congresso é dirigido pela mesa 
do Senado). 

Muitos parlamentares, principal­
mente senadores com mandato até 
janeiro de 1990, entendem que, reti­
rada a expressão do art. Io da emen­
da de convocação da Constituinte, 

ficariam em posição secundaria. Não 
teriam atribuição de poder legislati­
vo ordinário e, para vários deles, não 
haveria a oportunidade de se elege- \ 
rem membros das mesas da Câmara 
e do Senado, para o período 1987/89. 

A tendência, se suprimida a ex­
pressão em exame, seria a da eleição 
de uma única mesa diretora da Cons­
tituinte. As funções administrativas 
seriam delegadas pela própria Cons­
tituinte, que também deveria definir f 
as atribuições legislativas ordinárias [ 
— criar comissões especiais, delegar 
leis ao presidente da República ou 
permitir ao chefe do Executivo legis­
lar por decreto-lei. 

Anistia 
A bancada do PMDB também 

apoiou destaque para suprimir ex­
pressões de dispositivos da emenda 
que tratam da anistia a civis e milita­
res. A promoção do anistiado não 
mais ficaria condicionada "ao princí­
pio da antiguidade", se mantida no 
plenário a retirada dessa expressão. 

Apesar dos protestos de deputa­
dos esquerdistas, a maioria da ban­
cada não apoiou outras supressões, 
anistiando envolvidos em delitos de 
natureza política e "conexos". 

O líder Pimenta da Veiga, diri­
gindo a votação, pediu que permane­
cessem sentados os que discordavam 
da supressão da palavra "conexos". 
A maioria permaneceu como estava, 
levantando-se os que apoiavam a re­
tirada, em número menor. Até então 
a votação vinha sendo feita de modo 
diferente: os que apoiavam pedidos 
de destaque ficavam sentados, le­
vantando-se os que discordavam. A 
inversão facilitou a posição da lide­
rança, contrária à supressão da pala­
vra "conexos". 

Quanto à desincompatibilização, 
a bancada apoiou a supressão da ex­
pressão "de estado", no prazo de re­
núncia de secretários para disputar 
eleições. Essa decisão estende o pra­
zo de afastamento de nove meses aos 
secretários municipais. 

Os lobistas invadem 
o Congresso Nacional 
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A divulgação da pauta de vota­
ção do Congresso para o período de 
esforço concentrado aumentou on­
tem o movimento dos lobistas na Câ­
mara, que teve seus corredores inva­
didos por cerca de 200 militares puni­
dos, que pediam anistia ampla na 
votação em segundo turno da Cons­
tituinte, e por 500 vereadores defen­
dendo o envio pelo executivo do no­
vo projeto que fixará os critérios de 
aumento de seus vencimentos, além 
de representantes do movimento 
Pró-Participação Popular na Consti­
tuinte. Para hoje, estão sendo aguar­
dados empresários de todo o País 
que, liderados pela Associação Co­
mercial de São Paulo, vão pressionar 
o Congresso contra o "pacote fiscal" 
ainda em estudos na área económica 
do governo. 

O trabalho dos lobistas não ficou 
restrito à abordagem dos líderes e 
dos parlamentares nos corredores e 
cafezinho da Câmara. Pela manhã, 
eles assistiram à reunião de bancada 
do PMDB, para conhecer antecipada­
mente a posição do partido em rela­
ção aos diversos assuntos em pauta. 

P a rampa do Congresso, outro 
tipo de lobby está sendo feito por 
centenas de integrantes do Comité 
Pró-Participação Popular na Consti­
tuinte, que defendem uma Assem­
bleia Nacional Constituinte exclusi­
va e convocada somente no próximo 
ano. Eles são contra a emenda Wal-
mor Giavarina e estaõ pressionando 
os parlamentares a rejeitá-la, em se­
gundo turno, ou adiar a sua votação 
para o ano que vem. Os pró-partici-
pação representam 500 entidades de 
todo o País — da OAB, CNBB, Pasto­
ral Operária, Pastoral da Terra, CUT, 
Cònclat, associações estudantis e 
sindicatos — e prometem acampar 
nos gramados do Congresso durante 
p período de esforço concentrado. 

Enquanto os militares critica­
vam duramennte o líder do governo 
na Câmara, Pimenta da Veiga con­
trário à anistia ampla, os vereadores, 
Contudo, estavam satisfeitos com a 
promessa do deputado, de elaborar 
Uma uma minuta de projeto. Estabe­
lecendo que às seus vencimentos se­
rão fixados com base em 4% da recei­
ta efetiva do ano vigente, para ser 
enviado ainda hoje ao Palácio do 
Planalto. Eles lembraram que o pro­
jeto anterior foi vetado pelo presi­
dente Sarney, em agosto passado. 

• '• • Segundo 0 líder do PMDB na Câ­
mara Municipal de Piracicaba, Ru-
gão Sleimann, a maioria dos verea­
dores brasileiros está recebendo hoje 
salários que variam de Cr$ 100 mil à 
Cr$ 250 mil mensais. O novo critério 
permitirá, conforme explicou, que 
esses vencimentos sejam de, no míni­
mo, Cr$ 600 mil mensais. "Acredito 
no bom senso do presidente Sarney e 
dos líderes do nosso partido, para 

que esse projeto seja enviado ao 
Congresso e votado até o próximo 
dia 5" — disse Rugão. 

O deputado Salles Leite (PDS-
SP) informou, por sua vez, que cente­
nas de médios e pequenos empresá­
rios deverão chegar hoje a Brasília 
para pressionar contra o pacote fis­
cal anunciado pelo governador. Ele 
explicou não conhecer ainda os pon­
tos principais da proposta, mas que, 
antecipadamente, é contra o aumen­
to da carga tributária das empresas, 
"que já é considerada uma das mais 
pesadas do mundo, superior até à de 
países desenvolvidos" 

ANISTIA 
Já a União dos Militares Não 

Anistiados refutou a alegação dos 
ministros militares, de que os mari­
nheiros e cabos não poderiam ser 
anistiados, porque foram punidos 
por indisciplina e insubordinação, 
sem qualquer conotação política. 
Seus representantes exibiam cópia 
de I PMs instaurados contra 283 mari­
nheiros e fuzileiros navais, reconhe­
cendo como de motivação política e 
subversiva os atos que provocaram 
as suas punições. 

"O que existe, na realidade, é um 
preconceito das elites das Forças Ar­
madas contra o povo das Forças Ar­
madas, que são os cabos, marinhei­
ros e fuzileiros navais" — disse o pre­
sidente da entidade, Paulo Pereira. 
Ele lembrou que os oficiais envolvi­
dos nos mesmos episódios foram per­
doados em 1979 e tiveram a anistia 
ampliada na emenda Walmor Giava­
rina. "Por que essa discriminação, já 
que eles são tão militares como 
nós"? — indagou. 

A ampliação da anistia está sen­
ão tentada por meio de destaque 
apresentado pelo deputado Haroldo 
Lima (PC do B-BA), que deverá ser 
examinada na votação em segundo 
turno da emenda de convocação da 
amstia. Os militares cassados estão 
pedindo aos deputados da ala pro­
gressista do PMDB que só aprovem a 
Constituinte se a anistia for aceita 
pelo governo. 

PROCURADORES 
No final da tarde, mais um grupo 

de pressão chegou à Câmara: o da 
Associação Nacional dos Procurado­
res da República. Eles estão alertan­
do para o risco de ser aprovado, por 
decurso de prazo, o Decreto-Lei n° 
2.159, de 30/08/79, de autoria do ex-
ministro Ibrahim Abi-Ackel, da Jus­
tiça, para beneficiar o então procura-
dor-geral da República; Inocêncio 
Mártires Coelho, e o então secretário-
geral do Ministério da Justiça, Ar-
thur Pereira de Castilho Neto. 

A votação do Decréto-Lei, envia­
do ao Congresso pelo ex-presidente 
Figueiredo, está sendo obstruída pe­
lo PDS. Se não for rejeitado até o 
final deste mês, a proposta será apro­
vada por decurso de prazo, segundo 
e,xplicou o presidente da entidade, 
Álvaro Augusto Ribeiro. 

reiterou que o Senado não admite a 
aprovação da matéria nos termos do 
destaque do deputado Bonifácio de 
Andrada, que tem o apoio do presi­
dente da Câmara, Ulysses Guima­
rães, e da bancada peemedebista. Se 
o destaque for vitorioso, a Consti­
tuinte será exclusiva, isto é, não ha­
verá funcionamento simultâneo do 
Senado e da Câmara para a legisla­
ção ordinária. Também o senador 
Fábio Lucena, do PMDB amazonen­
se, foi incisivo: no Senado não passa 
a Constituinte exclusiva. 

Caso não haja acordo de lideran­
ças para afastar o impasse, que difi­
culta a votação da emenda da Cons­
tituinte, o Congresso poderá funcio­

nar até 20 ou 21 de dezembro, com a 
prorrogação da atual sessão legislati­
va, que normalmente seria encerrada 
no dia 5 de dezembro, quando se ini­
cia o recesso parlamentar. Essa hipó­
tese é admitida pelo próprio presi­
dente do Congresso, José Fragelli, 
segundo informaram ontem líderes 
partidários. 

Na Câmara, o deputado Amaral 
Neto (PDS-RJ) anunciou ontem, em 
nome da liderança de seu partido, 
que o PDS fará oposição para valer, 
começando ele próprio por não votar 
nada mais até que sejam devolvidas 
as prerrogativas do Congresso. "Meu 
voto não participará de pantomima 
nenhuma, inclusive esta emenda 

constitucional, que é uma .vergo­
nha." Outro pedessista, o vice-líder 
Edison Lobão, optou ontem por 
apoiar a tese defendida na véspera 
pelo deputado peemedebista Alen­
car Furtado, de que a Coru>tiluinte 
deverá optar pelo parlamentarismo 
como sistema de governo, desfie que 
pretende criar para a rsliMiídsde 
democrática um mecanismo eiícia 
de defesa contra radk alteias t^ue 
prenunciam. Lobão disse que comu­
nistas, anarquistas e simples irres­
ponsáveis sem maiores compromis­
sos com o País estão unidos e defen­
dem desde a reforma agrária radicai 
até qualquer casuísmo que lhes faci­
lite suas ambições de poder. 
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